
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de acervo bibliográfico para a 

Biblioteca do IFSUDESTE  – Campus São João del Rei, conforme condições e 

especificações constantes neste Termo de Referência.  

1.2. Estimativa de consumo: 

 

1.3. Descrição das possíveis áreas de conhecimento: 

Áreas da Base Nacional Curricular Comum (BNCC):  
Química 
Física 
Biologia  
Arte 
 
Áreas técnicas (Meio Ambiente e Edificações):  
Gestão Ambiental  
Legislação Ambiental 
Avaliação de Impacto Ambiental 
Saneamento 
Resíduos Sólidos 
Geologia 
Pedologia,  
Física do solo 
Topografia 
Cartografia;  
Desenho Técnico 
Arquitetura 
Hidráulica 
Elétrica  
Segurança na construção civil 
Planejamento de Obras 
Resistência dos Materiais 
Materiais de Construção 
Estruturas 

 

Item Descrição Unidade Quant. 

Estimada 

Valor 

Médio 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

Desconto 

Mínimo 

1 

Aquisição 

eventual de 

acervo 

bibliográfico 

Unidade 453 R$132,05 R$59.818,99 

 

36% 

 



 

1.4. A relação das publicações estimadas a serem requisitadas consta no Encarte A 

deste Termo de Referência.  

1.5. O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram 

apurados mediante pesquisas de preços praticados em conformidade com o 

disposto no art. 2º da IN/MPOG nº 05, de 27/06/2014, alterado pela IN/MPOG 

nº 07, de 29/08/2014, cujos preços foram extraídos do Portal de Compras 

Governamentais – COMPRASNET, através da ferramenta eletrônica Banco de 

Preços e diretamente nas livrarias cujos valores encontram-se expostos deste 

processo administrativo. 

1.6. O lance deverá ser ofertado com base no PERCENTUAL DE DESCONTO do 

item.  

1.7. O percentual de desconto será sobre a tabela oficial do catálogo de editoras.  

1.8. O percentual de desconto será aplicado de forma linear sobre todos os itens, ou 

seja, todos os livros orçados e não orçados. 

1.9. A Contratada deverá entregar, sempre, as publicações bibliográficas em 

sua edição mais atualizada, disponível no mercado. 

1.10. Em referência ao item anterior, a Contratada deverá enviar a publicação 

bibliográfica com atualização integralizada ao conteúdo da mesma, ao invés de 

suplementos avulsos.  

1.11. A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE o orçamento de cada 

título, constando o ISBN do mesmo, no prazo máximo de até 10 dias úteis, 

contados a partir do envio da listagem pela CONTRATANTE com as 

publicações a serem adquiridas. 

1.12. O preço apresentado no orçamento deverá estar com o desconto 

oferecido na licitação. 

 

1.13. A CONTRATADA deverá apresentar junto com o orçamento, sem ônus 

para a CONTRATANTE, a tabela de preços, o catálogo ou a fatura do editor dos 

títulos vigentes no mês de faturamento de livros a serem fornecidos para 

conferência de valores. 

1.14. Em caso de livros com lançamentos recentes e que ainda não constem 

seus preços nos catálogos ou tabelas das editoras, a CONTRATADA deverá 

apresentar documento oficial (nota fiscal ou fatura) da editora ou da 

distribuidora, que apresente o preço e as descrições dos livros, constando o 

ISBN. 



1.15. A Contratada deverá comunicar à Contratante em até 5 (cinco) dias úteis, 

após o recebimento da planilha com a requisição dos títulos, a relação de títulos 

que estiverem esgotados, por meio de carta de esgotamento fornecida pela 

editora. 

1.16. Os livros não orçados serão substituídos por outros títulos a critério do 

Coordenador do Curso, os quais deverão ser cotados e incluídos no orçamento 

inicial pela CONTRATADA no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir do envio da listagem adicional contendo a relação de livros 

que substituirão os não orçados, aplicando-se as mesmas regras do pedido 

inicial. 

1.17. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante deste edital 

e a descrição do objeto constante no site www.comprasnet.gov.br, “SIASG” ou 

Nota de Empenho, prevalecerá a descrição do Termo de Referência. 

1.18. A Contratada deverá comunicar à Contratante, por escrito, quando 

verificar condições inadequadas para o fornecimento ou iminência de fatos que 

possam prejudicar a perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 

1.19. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data da 

assinatura Ata de Registro de Preços, prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da 

Lei 8.666/93.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. Trata-se de demanda necessária em virtude da abertura dos cursos Técnico em 

Meio Ambiente e Técnico em Edificações Integrados ao Ensino Médio prevista 

para 2020, a fim de formar um acervo bibliográfico relevante ao bom andamento 

das atividades acadêmicas. A Biblioteca do Campus não possui estas 

bibliografias, por isso a justificativa de aquisição.  

2.2. A justificativa quanto a forma de julgamento (Maior desconto) do item objeto 

deste Termo de Referência, se consolida quando as Instituições Federais, 

assim como outros órgãos da esfera Federal, inclusive o Tribunal de Contas da 

União – TCU, começaram a optar pela abertura de pregões eletrônicos para 

selecionar uma empresa fornecedora de material bibliográfico, em vez de 

aquisição individual de itens (títulos). A utilização dessa forma de julgamento 

também se justifica por não ser viável determinar antecipadamente os títulos 

que serão adquiridos, pois os lançamentos editoriais acontecem quase que 

diariamente. Desta forma, a cotação individual dos itens para o pregão 

eletrônico apresentava problemas que historicamente vinham dificultando o 



processo por diversas situações, como por exemplo, empresas cotarem títulos 

esgotados ou edições ultrapassadas.  

2.3. Diante disso optou-se pela modalidade que elege uma única fornecedora, de 

acordo com as diretrizes elencadas no Termo de Referência, que determina que 

a empresa vencedora terá que, no tempo determinado, fazer a entrega de títulos 

de livros correspondente aos valores apregoados (maior percentual de 

desconto a ser aplicado sobre o preço de catálogos e/ou tabelas oficiais das 

respectivas editoras/distribuidoras) proporcionando assim para a instituição a 

oportunidade de realizar substituições de títulos no caso de livros esgotados e 

acréscimo de novos títulos no caso de sobra de recursos. Desta maneira se 

conseguiu agilizar o processo, facilitando sua gestão e, permitindo além do uso 

racional dos recursos disponíveis, a otimização do desenvolvimento das 

coleções das bibliotecas. 

2.4. A obtenção do maior desconto para o fornecimento de livros também 

possibilitará a otimização dos recursos, pois com a obtenção do desconto será 

possível a aquisição de um maior quantitativo de exemplares de livros com o 

mesmo valor empenhado. Desta forma, a obtenção do maior desconto torna-se 

vantagem para o IFSudeste – Campus São João del Rei que otimiza os recursos 

empregados para a atualização do acervo de material bibliográfico de sua 

biblioteca. Cabe ressaltar que, pela própria característica e especificidade do 

objeto, não é possível identificar quais livros serão adquiridos ao longo do 

exercício. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do parágrafo único, 

do art 1º, da Lei 10.520, de 2002. 

3.2. Quanto à adoção do pregão, tem-se que é modalidade de licitação para 

aquisição de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles “cujos padrões 

de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por 

meio de especificações usuais do mercado”, conforme preceitua o art. 1º, 

parágrafo único da Lei nº 10.520/2002 e o §1º do art. 2º do Decreto 

nº5.450/2005. 

3.3. A utilização do sistema de registro de preços permitirá a aquisição futura e 

programada dos materiais, bem como do quantitativo fracionado realmente 

necessário para suprir as necessidades da Instituição. Diante da justificativa 

acima, a adoção do Sistema de Registro de Preços, para esta aquisição, 

encontra amparo legal nos incisos I e II, Art. 3º do Decreto nº 7.892/2013. 

 



4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. A contratação para o fornecimento dos itens será de FORMA PARCELADA, de 

acordo com a necessidade do Campus São João del Rei, e será formalizada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou instrumento similar, conforme disposto no 

artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, 

impreterivelmente, contados do recebimento da Nota de empenho; 

4.3. A entrega deverá ser efetuada em dia útil, durante o horário de expediente no 

setor de Almoxarifado, no endereço Rua Américo Davim Filho, s/nº Bairro Vila 

São Paulo, no município de São João del Rei/ Mg, CEP: 36.301-358. 

4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

4.6.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

5.1.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 



5.1.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

5.1.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

6.1.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; quando for o caso; 

6.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

6.1.6.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 



7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 



10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 

art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  



10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 

100 ) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 



variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

13.3. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

13.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 



13.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

13.3.3. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.3.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 

neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 

previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste 

Termo de Referência. 

13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

13.4. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

13.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

São João del-Rei, 10 de outubro de 2019. 

 

__________________________________ 

Ailton Magela de Assis Augusto 

Diretor de Ensino 


